
 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2026 

PROCESSO Nº 2696/2025 

 
CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Saúde 
 
 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada em engenharia civil para execução de Obras 

de Reforma e Ampliação de Unidade Básica de Saúde 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 380.080,66 (trezentos e oitenta mil e oitenta reais e sessenta e seis centavos). 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26/03/2026 às 09h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 
 
 
MODO DE DISPUTA: 

Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Preferencialmente ME/EPP 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2026 

(Processo Administrativo n° 2696/2025) 

 
Torna-se público que o Município de Tavares, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Abílio 

Vieira Paiva, nº 228, centro de Tavares, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 

na forma ELETRÔNICA em regime de EMPREITADA GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO, LOCAL, DATA E HORA 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em engenharia civil 

para execução de Obras de Reforma e Ampliação de Unidade Básica de Saúde, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em lote único. 

1.3. A sessão pública será realizada no site www.bll.org.br, às 09 horas do dia 26 de março de 2026, 

horário de Brasília-DF. 

1.4. Somente poderão participar da Sessão Pública as Empresas que apresentarem propostas através 

do site descrito no item 1.3., até às 8h00min. do mesmo dia. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.bll.org.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar- 

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA na forma eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
file:///C:/Users/ICMS03/Desktop/PREGÂO/CONCORRÊNCIA%20001%20CE%202025%20CENTRO%20CULTURAL/www.bll.org.br
http://www.bll.org.br/


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

Setor de Compras, Licitações e Contratos 

Página 3 de 33 
Concorrência Eletrônica 001/2026 

Fone: (51)0800-123-0103 - Site: www.tavares.rs.gov.br 

 

 

2.4. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que 

poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis na plataforma, através do site: www.bll.org.br. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta e demais 

documentos de habilitação, com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1.1. O licitante vencedor que não enviar os documentos de habilitação no prazo citado acima será 

convocado para enviar no prazo máximo de três horas, após convocação do Agente de Contratação, 

via portal eletrônico. 

3.1.2. O prazo de que trata o item 3.1.1. poderá ser prorrogado a critério do Agente de Contratação. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1 

e 7.2 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, ou, caso 

não conste no sistema, através de declarações preenchidas e devidamente assinadas pelo 

representante ou responsável da empresa, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

http://www.tavares.rs.gov.br/
file:///C:/Users/ICMS03/Desktop/PREGÂO/CONCORRÊNCIA%20001%20CE%202025%20CENTRO%20CULTURAL/www.bll.org.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da proposta da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor ou desconto... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ... (anual, total) do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referências; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e demais documentos técnicos, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da proposta da sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 

e os licitantes. 

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.15. Será adotado para o envio de lances na concorrência pública o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.16.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.16.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.16.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.16.4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

concorrência pública, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.22.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.23.2. empresas brasileiras; 

5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 

http://www.tavares.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório; 

5.24.4. Encerrada a fase de negociação, será aberto prazo de 02 (dois) dias úteis, após a convocação 

do Agente de Contratação, para o que o licitante melhor classificado apresente a Proposta Atualizada, 

Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, BDI, Encargos Sociais, e os demais 

documentos solicitados. 

5.25. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.26. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 2.5.1 e 3.6. deste edital. 

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.10.1. contiver vícios insanáveis; 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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6.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e demais 

documentos técnicos; 

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.11. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item acima, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

6.12.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.12.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.16. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

6.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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6.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- 

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. Será exigido para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista, econômico-financeira e técnica, os documentos citados abaixo: 

 
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

7.2.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

7.2.3. Declaração em Conformidade com o Decreto 4.358 de 05 de setembro de 2002. (disposto no 

inciso VI, art. 68, da Lei federal n° 14.133/2021, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

do art. 7° da Constituição Federal) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

7.2.4. Documento de inscrição no CNPJ; 
 
 
7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.3.1. Comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da empresa; 

7.3.2. Comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da empresa; 

7.3.3. Certidão Negativa de Débito com FGTS; (https://consulta- 

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf) 

7.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); (https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces) 

7.3.5. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir) 

 
7.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica. 

7.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

registrado na Junta Comercial, devidamente assinado pelo responsável técnico e diretor da empresa, 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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com a apresentação do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, sendo que o Licitante 

deverá apresentar planilha, consubstanciado nestes documentos, atendendo aos seguintes indicadores 

para verificação da situação financeira da empresa: 

Índice de Liquidez Geral (LG): 
 
 

LG = AC + ARLP Igual ou superior a 1,0 

PC + PNC 

 
Índice de Liquidez Corrente – (LC): 

LC = AC  Igual ou superior a 1,0 

PC 

 

 
 
 

 
ONDE: 

AC = Ativo Circulante. 

Índice de Solvência Geral – (SG) 

SG = AT Igual ou superior a 1,0 

PC + PNC 

RLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante. 

PNC = Passivo Não Circulante 

 
7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, 

conforme art. 65 da Lei 14.133/2021. 

 
7.5. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA ou CAU, em plena validade; 

7.5.2. Registro dos responsáveis técnicos da empresa na entidade profissional CREA ou CAU, em 

plena validade; 

7.5.3. Prova de a empresa possuir no quadro funcional permanente, na data da publicação deste edital, 

profissional de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras 

e/ou serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta 

licitação, devidamente atestado pelo CREA, da seguinte forma: 

7.5.3.1. A prova da empresa possuir no quadro permanente, profissional de nível superior, será feita, 

em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social e no caso de 

empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e/ou contrato de 

trabalho; 

7.5.4. A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita mediante 

apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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registrado no CREA e/ou CAU, contendo as seguintes informações: nome do contratado e do 

contratante, identificação do tipo ou natureza da obra, localização da obra. 

7.5.5. Declaração formal de possuir equipamentos e pessoal necessários para execução do objeto 

desta licitação (Anexo III). 

7.5.6. Atestado de visita técnica, ou declaração de conhecimento da obra (Anexo IV). 
 
 
7.6. Visita Técnica: 

7.6.1. O Atestado de Visita ao local dos serviços será fornecido pela PREFEITURA DE TAVARES, 

situada à Rua Abílio Vieira Paiva, nº 228 – Centro. A Visita deverá ser efetuada pelo responsável 

técnico até 24h antes da abertura do edital, devendo a mesma ser agendada previamente pelo 0800- 

123-0103, com o setor de Engenharia do Município. 

7.6.2. Após a visita Técnica será lavrado pela Engenharia Municipal, o ATESTADO DE VISITA 

TÉCNICA, em nome da empresa e do respectivo responsável (autorizado por procuração). 

7.6.3. A visita é FACULTATIVA, porém a empresa interessada em participar do certame, deverá 

apresentar declaração dando ciência de todas as exigências e não poderá alegar desconhecimento 

dos serviços a serem prestados, visto que lhe é permitida a visita técnica. 

7.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 

cópia devidamente autenticada. 

7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

7.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.13. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64) para 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, e atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.bll.org.br. 

 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

9.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

9.2.9. fraudar a licitação; 

9.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.2.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.2.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

9.3.1. advertência; 

9.3.2. multa; 

9.3.3. impedimento de licitar e contratar e 
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9.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

9.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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9.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

exclusivamente no portal www.bll.org.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação do proponente vencedor da presente Concorrência será representada pela 

expedição do Termo de Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, 

especificações resumidas do serviço licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e 

prazo para execução dos serviços conforme solicitação do Contratante. 

11.2. Assinatura do contrato: 

11.3. Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de 

sua proposta, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. 

11.3.1. No caso acima, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua 

oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital 

que será declarado o vencedor do certame, podendo o Agente de Contratação negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido melhor preço. 

11.4. Se o vencedor se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por 

escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das 

sanções previstas neste Edital e conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021. 

11.5. Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo 

proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para 

representar o interessado. 
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12. DOS PRAZOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. O prazo de vigência contratual será até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da 

Lei nº 14.133/21. 

12.2. Os serviços deverão ser realizados de acordo com o cronograma físico-financeiro bem como 

Termo de Referência, Memorial descritivo, BDI, Encargos Sociais, Planilha Orçamentária e demais 

documentos técnicos. 

12.3. O prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data da ordem de serviço, 

prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.4. Antes de findar o prazo fixado no precedente e, desde que formalizado, a empresa poderá solicitar 

que este seja prorrogado. Na ocorrência desta hipótese, a Secretaria Solicitante juntamente da 

Secretaria Municipal de Planejamento, examinará as razões expostas e encaminhará ao setor jurídico 

que decidirá pela prorrogação do prazo ou aplicação das penalidades previstas na legislação. 

12.5. Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado a data da elaboração do contrato 

descrita no mesmo. 

12.6. Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica vigente e com indicação dos responsáveis 

técnicos sempre que solicitado pelos fiscais de contrato ou pelos fiscais da obra/serviço. 

12.7. O local de execução: Área Urbana – UBS Dr. Vilmar da Silva – Av. 11 de Abril. 

 
13. DO PAGAMENTO/ MEDIÇÕES 

13.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma físico/financeiro, respeitando os serviços 

executados naquele período, devendo a Contratada apresentar planilha descritiva dos serviços 

executados, que serão submetidos à aprovação pela Fiscalização. 

13.1.1. Os pagamentos serão realizados em até 10 (dez) dias após o ateste de cada medição realizado 

pela Fiscalização, de acordo com os preços unitários da proposta ganhadora do certame. 

13.1.2. A contratada deverá apresentar juntamente da Nota Fiscal e/ou Fatura de Serviços, os 

documentos comprobatórios do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciários, FGTS e 

fiscais, conforme cláusulas contratuais. 

13.2. A forma de pagamento do Município de Tavares é por empenho. As Notas Fiscais e/ou Faturas 

de Serviços que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas à contratada. 

13.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente 

entregues/realizados e atestados na forma deste instrumento convocatório. 

13.4. A Contratante poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos 

da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA 

FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos, conforme IN RFB nº 1234/2012 e suas 

alterações. 

 
14. RECEBIMENTO DA OBRA 
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14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

14.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

14.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

14.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

14.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

14.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

14.10. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

14.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 
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14.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

14.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

conforme previsto no art. 140, § 5 e § 6 da Lei Federal 14.133/2021. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília/DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Bolsa de Licitações do Brasil 

- BLL www.bll.org.br e endereço eletrônico www.tavares.rs.gov.br. 

15.11. Para fins de retenção do IR (imposto de renda) e demais tributos de empresas não optantes ao 

regime especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições (simples nacional), será adotada 

a IN RFB 1234/2012, recepcionada pelo município através do Decreto Nº 8917 DE 05/05/2022. 

15.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o (s) seguinte(s) anexo(s): 

15.12.1. ANEXO I – Minuta de contrato; 

15.12.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

15.12.3. ANEXO III – Modelo declaração formal de possuir equipamentos e pessoal necessários para 

execução do objeto desta licitação; 
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Este edital foi devidamente examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

Em -------------------   
 
 
 
 

 
Advogado(a)/Assessor(a) Jurídico(a) 

15.12.4. ANEXO IV – Modelo declaração de conhecimento da obra; 

Memorial descritivo; BDI; Encargos Sociais; Planilha Orçamentária; Cronograma Físico-financeiro; em 

anexo. 

 
Tavares, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 
 
 

Gilmar Ferreira de Lemos 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato Nº.../2026, que fazem entre si o Município de Tavares, e a empresa ..................... 

O Município de Tavares, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Abílio Vieira 

Paiva, nº 228, bairro centro, CEP nº 96.290-000, na cidade de Tavares/RS, inscrito(a) no CNPJ sob o 

nº 88.427.018/0001-15, neste ato representado pelo Sr. Gilmar Ferreira de Lemos, Prefeito Municipal, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ........................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

........................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................... (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 2696/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Concorrência Pública n. 001/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em 

engenharia civil para execução de Obras de Reforma e Ampliação de Unidade Básica de Saúde, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

Lote Item Unid. Quant. Descrição Valor total 

 

 
1 

 

 
1 

 

 
Unid 

 

 
1,00 

Contratação de empresa 

especializada em engenharia civil para 

execução de Obras de Reforma e 

Ampliação de Unidade Básica de 

Saúde. 

 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. O Memorial Descritivo; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Cronograma Físico-Financeiro; 

1.3.6. Planilha Orçamentária; 

1.3.7. Cálculo de BDI; 

1.3.8. Detalhamento de Encargos Sociais; 

1.3.9. Demais eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. Os serviços deverão ser realizados de acordo com o Termo de Referência, Memorial 

descritivo, BDI, Encargos Sociais, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-financeiro e demais 

documentos técnicos, após a emissão da ordem de serviço. 

2.2. O prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data da ordem de serviço. 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. Antes de findar o prazo de vigência e/ou execução, desde que formalizado, a empresa 

poderá solicitar que este seja prorrogado. Na ocorrência desta hipótese, a Secretaria Solicitante 

juntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento, examinará as razões expostas e encaminhará 

ao setor jurídico que decidirá pela prorrogação do prazo ou aplicação das penalidades previstas na 

legislação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de execução, observação e recebimento do objeto constam nos Termo de 

Referência, Memorial descritivo, BDI, Encargos Sociais, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico- 

financeiro e demais documentos técnicos, anexos a este Contrato. 

3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução da obra, o valor global de R$ 

-- (--), sendo R$-- (--) referentes a materiais e R$ -- (--) referente à prestação de serviço. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- 

se definidos nos Termos de Referências, anexo a este Contrato. 
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6.2. Para fins de retenção do IR (imposto de renda) e demais tributos de empresas não optantes 

ao regime especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições (simples nacional), será 

adotada a IN RFB 1234/2012, recepcionada pelo município através do Decreto Nº 8917 DE 05/05/2022. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano e após o pedido do contratado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC ou outro índice que vier a substituir, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Fiscalizar o contrato através do(s) servidor(es) nomeado(s) pela Portaria nº   de 

   de   de 202 , exigindo o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos. 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e 

demais documentos técnicos; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
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controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, Termo de Referência e demais 

documentos técnicos; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.16. A Contratante poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos 

termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA 

FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos, conforme IN RFB nº 1234/2012 e suas 

alterações. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Termo de 

referências e demais documentos técnicos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

9.13. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.14. Responsabilizar-se objetivamente pela obra/serviço, conforme previsto no art. 140, § 5 e 

§ 6 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. O contratado deverá executar o contrato conforme exigido em edital, termo de referências 

e demais exigências contratuais descritas. 

 
CLÁÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.a.) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

d.b.) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

d.c.) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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d.d.) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 

prorrogada até a conclusão do objeto. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos, sendo 

atendida pelas seguintes dotações orçamentárias: 

Ativ./Proj. Elemento Despesa Reduzido Despesa 

1.001 44905191 7027 - 

1.048 44905191 6940 Obras em Andamento 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

http://www.tavares.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mostardas para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A CONTRATADA deverá manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por esta assumida, bem como seguir as exigências do Termo de Referências e 

demais documentos técnicos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, 

sendo que os casos omissos no presente contrato serão resolvidos com base na Lei Federal nº. 

14.133/21 e posteriores alterações. 

 
Tavares,  de  de 2026. 

 
 
 
 
 
 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

Este contrato foi devidamente examinado 

e aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

 
 
 

Assessor(a) Jurídico(a) 

http://www.tavares.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente objeto visa à contratação de empresa especializada para execução de 

Reforma e Ampliação de Unidade Básica de Saúde, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme memorial descritivo e diretrizes 

técnicas. 

 
LOTE 

 
UNID. 

 
QUANT. 

ESPECIFICAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

VALOR TOTAL 

 
(mão de obra e materiais) 

 
 

 
1 

 
 

 
Unid. 

 
 

 
1,00 

Contratação de empresa 

especializada em engenharia civil 

para execução de Obras de 

Reforma e Ampliação de Unidade 

Básica de Saúde. 

 

 
R$ 380.080,66 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O EDITAL oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

http://www.tavares.rs.gov.br/


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

Setor de Compras, Licitações e Contratos 

Página 32 de 33 
Concorrência Eletrônica 001/2026 

Fone: (51)0800-123-0103 - Site: www.tavares.rs.gov.br 

 

 

ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO FORMAL DE POSSUIR EQUIPAMENTOS E PESSOAL 

NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO 

 
A ................................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA para os 

devidos fins e sob as penas da lei, possuir condições e capacidade para mobilizar, em tempo hábil, e 

pelo prazo requerido, todos os equipamentos, materiais e mão de obra necessárias para a execução 

das obras e serviços objeto da Concorrência nº 001/2026. 

 
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante legal 

CPF nº 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 
A ................................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), declara através de 

seu representante legal e em relação a Concorrência nº 01/2026, que: 
 
 

a) Decidiu não realizar a visita técnica facultativa com a finalidade de conhecer e verificar a 

infraestrutura existente que será assumida pela futura CONTRATADA, nas condições físico- 

operacionais em que se encontram com o objetivo de permitir a verificação das condições locais, para 

avaliação própria da quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à 

realização do OBJETO da CONTRATAÇÃO, forma e condições de suprimento, meios de acesso ao 

local e obtenção de quaisquer outros dados que julgarem necessários para a adequada prestação do 

OBJETO; e 

b) declara possuir ciência da possibilidade de realizar a visita técnica e tomar 

conhecimento dos ESPAÇOS, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por 

formular a PROPOSTA COMERCIAL sem realizar a visita técnica. 

 
[LOCAL], [DATA]   

 
 

 
Assinatura do técnico responsável 

Nome responsável técnico 

CPF nº 

http://www.tavares.rs.gov.br/
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PROJETO DE ENGENHARIA 
 

 
Obra de Reforma e Ampliação: UBS da Rede Bem Cuidar 

Área Reforma: 34,46 m² 

Área Ampliação: 21,08 m² 

Área Total da Reforma e Ampliação: 55,54 m² 

Local: Rua Onze de Abril, 259 – Centro – Tavares/RS 

 

 

MUNICÍPIO DE TAVARES/RS 
 
 

 
ART nº 13934388 – Eng. Cláudio Roberto Ferreira Rodrigues 
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1. ESTUDOS INICIAIS 
 

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade expor de maneira 
detalhada as normas técnicas, materiais, e acabamentos que irão definir os serviços 
de Reforma e Ampliação da Unidade Básica de Saúde localizado Av. Onze de Abril, 
259 no Município de TAVARES/RS, visando atender as exigências legais e técnicas 
desta Prefeitura Municipal. 

A planilha de orçamento e as plantas, em anexo, apresentam a extensão, 
largura e áreas, assim como os respectivos custos de material e mão de obra, tendo 
os preços unitários extraídos da tabela SINAPI/RS (junho/2025) “Não Desonerada”. 
Foram utilizadas as diversas fontes e composições de custo com a suas pesquisas de 
preço de mercado pois, isoladamente, não contemplam a composição de serviços 
específicos necessários para execução da obra, racionalizando e direcionando para 
cada caso específico o seu respectivo código a referência financeira. 

 
1.1 Estudo de distâncias de jazidas e instalações industriais 

 
Foram realizadas pesquisas para transporte dos insumos necessários para 

execução da obra e o local para bota-fora do material inservível. 

O transporte de material descartado proveniente de demolições na 
execução dos serviços, com código SINAPI 95425, tiveram a distância calculada de 
acordo com o local chamado bota fora, localizada no município de Tavares e adotada 
11,0 km como referência. 

 

 
2. SERVIÇOS INICIAIS 

 
2.1 Placa da obra – SINAPI 103689 

 
Este item tem como obrigatoriedade a implantação da Placa de Obra, com 

objetivo de informar a população e aos usuários da rua, os dados da obra. A placa 
deverá ser fixada em local visível, preferencialmente no acesso principal do 
empreendimento, devendo ser confeccionada em chapa galvanizada N22 e 
adesivada, com dimensões de 2,40m x 1,20m. 

Terá dois suportes de madeira beneficiada proveniente da região (7,50 cm 
x 7,50 cm, com altura livre de 2,50m). 

 

 
3. DEMOLIÇÃO 

 
As paredes marcadas na planta baixa na cor amarela serão demolidas para 

promover a abertura desses locais. Os materiais excedentes deverão ser colocados 
na área livre do entorno da propriedade para posterior retirada pela empresa 
contratada. Cuidados especiais deverão ser tomados para demolição na área a ser 
reformada, visando a proteção do piso existente. No local a ser erguida as paredes 
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novas, marcadas em vermelho na planta, o piso deverá ser cortado utilizando serra de 
piso, do tipo Makita, com a finalidade de promover um corte preciso e linear. 

 
 

4. FUNDAÇÕES 
 

As escavações terão profundidade necessária até atingir terreno firme, 
capaz de absorver a carga da edificação, sem risco de recalques e fissuras. 

As fundações, do tipo direta, deverão estar em conformidade com o projeto 
e recomendações técnicas da ABNT-NBR 6122 sobre o solo devidamente preparado 
e sobre uma camada de brita de 5cm, devidamente compactada. Sob as paredes 
a serem construídas correrá uma viga contínua (viga baldrame de concreto) nas 

dimensões (20x30) cm, armada longitudinalmente com 4 barras de aço diâmetro 1/4" 
(6.3mm) - CA-50 e estribos transversais em aço de diâmetro 5.0mm - CA-60, 

espaçados a cada 15 cm um do outro. O traço do concreto, utilizado na proporção de 
1:2,7:3 (cimento, areia média e brita 1) com resistência mínima de 20 Mpa, poderá ser 

produzido com uso da betoneira ou adquirido pronto de firma idônea aceita pela 
fiscalização. As superfícies das barras de aços deverão estar isentas de qualquer 
substância que prejudique a perfeita aderência do concreto. As armaduras obedecerão 

às normas da ABNT-NBR 5627 e NBR 6118 quanto ao recobrimento. As armaduras 
de serviços, dispostas conforme a planta, deverão estar devidamente fixadas de 

forma a não provocar deslocamentos durante a concretagem. A correção das falhas, 
rebarbas e saliências depende da inspeçãoe orientação da recomendação técnica. 

Os agregados medidos em volume. O cimento obrigatoriamente medido 
em peso, não permitido, em uma mesma concretagem, a mistura de diferentes tipos 
de cimento. 

As formas das vigas de fundação confeccionadas em painéis de guia 
e sarrafos com travessas perpendiculares espaçadas a cada 0,40 m. Antes do início 
da concretagem, as formas, limpas e estanques, molhadas até a saturação, a fim de 
evitar a absorção de água de amassamento do concreto. 

 
 

5. CONTRAPISO 

O piso da sala de higiene de materiais será quebrado e feito um novo 
contrapiso para receber o revestimento cerâmico, após colocado a tubulação de 
esgotamento do lavatório. 

As paredes de tijolos cerâmicos vazados serão executadas sobre as vigas 
de baldrame, até atingir a altura do piso, conforme projeto anexo. Em seguida, será 
realizada a impermeabilização da viga de baldrame e da parede de tijolos, com a 
aplicação de duas demãos de membrana asfáltica em ambas as laterais, a fim de evitar 
a penetração de umidade proveniente do solo. As superfícies a serem 
impermeabilizadas deverão estar limpas, lisas e secas. 

A colocação do aterro e reaterro, feitos com material escolhido, será 
executada com areia ou terra sem detritos vegetais, em camadas sucessivas de 0,20 
m, devidamente molhadas e apiloadas manual ou mecanicamente afim de evitar 

posteriores fendas, trincas e desníveis em virtude do recalque nas camadas aterradas. 
Após a compactação da área, exclusivamente na região de ampliação 

(parte nova), aplicar-se-á uma camada uniforme de brita n° 2, com espessura de 5,0 
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cm, devidamente umedecida e compactada. Sobre esta, será executada uma camada 
de argamassa, com espessura de 6,0 cm, composta de cimento e areia média, 
nivelada com régua e desempenada, permanecendo apta para receber o revestimento 
cerâmico, conforme indicado em planta. 

Para cálculo do volume de areia utilizada no aterro adotou-se a taxa de 
compactação de 17,5%, valor médio entre 15% e 20%, previsto para o tipo de material 
empregado. 

 
 

6. PAREDES (Alvenaria externa e interna) 
 

As alvenarias externas e internas, executadas conforme norma ABNT- NBR 
8545 serão de tijolos cerâmicos furados na horizontal com dimensões de 14x19x29 
com exceção da parede interna que divide as salas de higiene de matérias e curativos 
onde as dimensões serão de 9x19x29, proporcionando uma parede mais fina que 
receberá posteriormente um revestimento cerâmico no lado da sala de higiene. Todas 
as paredes serão assentadas com argamassa no traço volumétrico 1:6 (cimento e 
areia), em fiadas perfeitamente limpas, alinhadas e aprumadas, com juntas de 
espessura máxima de 1,5 cm, devendo ser desencontradas verticalmente. 
Recomenda-se que os tijolos devam ser umedecidos antes de serem assentados para 
que não ocorra a absorção d'água da argamassa de rejuntamento. As dimensões e 
posições serão dispostas conforme plantas, baixa e cortes. 

Sobre os vãos de portas e janelas, nas paredes de alvenaria, serão 
executadas vergas em concreto armado, com traço 1:2,7:3, largura igual à da parede, 
altura de 15 cm, armadas com 4 barras de aço de 6,3 mm de diâmetro, conforme 
código 105023 da SINAPI, devendo exceder a largura do vão em 0,15 m de cada lado. 

Sob os vãos das janelas, serão executadas contravergas em concreto 
armado, com traço 1:2,7:3, largura igual à da parede, altura de 15 cm, armadas com 
4 barras de aço de 6,3 mm de diâmetro, conforme código 105029 da SINAPI, devendo 
exceder a largura do vão em 0,15 m de cada lado. 

Na altura do pé-direito das paredes de alvenaria será executada cinta de 
amarração em concreto armado, com largura igual à do tijolo e altura de 15 cm, armada 
longitudinalmente com 4 barras de aço CA-50 de 6,3 mm (1/4") de diâmetro, e estribos 
transversais em aço CA-60 de 4,2 mm de diâmetro, espaçados a cada 20 cm. 

Todas as estruturas de concreto armado devem apresentar uma 
resistência mínima de 25 Mpa, e obedecendo ao cálculo estrutural ou recomendação 
técnica. 

As superfícies das paredes deverão receber chapisco com argamassa de 
cimento e areia grossa no traço 1:4-7mm, e após chapiscadas, receber o acabamento 
com reboco desempenado no traço 1:5 + 20% de cimento (massa única). 

As superfícies deverão ser bem desempenadas e feltradas, não se 
admitindo espessura menor que 0,015 m e maior que 0,025m. Antes de receber o 
chapisco e a massa única, as paredes deverão ser convenientemente molhadas. 
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7. LAJES DE CONCRETO ARMADO 
 

Serão construídas lajes de concreto armado de 8 cm de altura com Fck de 
25Mpa e armada com aço de diâmetro 5.0mm - CA-60, espaçados a cada 15 cm um 
do outro, nas duas direções que servirão de teto das salas novas ampliadas e como 
base da caixa d’água. 

Todas as lajes novas, após a cura do concreto, receberão duas camadas 
de emulsão asfáltica. Acima da laje de apoio da caixa d’água, serão deixados dois 
tubos de esgoto projetados para fora das paredes laterais, que servirão como drenos 
para o escoamento da água das chuvas. 

 
 

8. COBERTURA 
 

Toda cobertura existente será removida e substituída por telhas metálicas 
termoacústicas. A área de ampliação receberá o mesmo tipo de cobertura, conforme 
as normas ABNT NBR 6120, 7190 e 8800. As telhas serão fixadas sobre uma estrutura 
metálica, composta por ripas, caibros e terças, instaladas de acordo com o 
espaçamento adequado para esse tipo de telha. 

No entorno da torre da caixa-d’água, no ponto de encontro com o telhado, 
será instalada uma calha destinada a desviar as águas que, de outra forma, teriam 
seu fluxo natural interrompido. Deverá ser dada atenção especial a este detalhe, a fim 
de evitar infiltrações nesse local. 

No beiral das telhas, serão instaladas calhas de aço galvanizado, com 
inclinação conforme indicada em planta. 

No encontro das telhas com paredes, serão executados rufos de chapa 
galvanizada, devidamente chumbados. 

Ao término da instalação, toda a cobertura deverá ser testada, garantindo- 
se que esteja firme e isenta de vazamentos. 

 

 
9. REVESTIMENTOS CERÂMICOS 

 
9.1 Paredes 

 
As paredes internas da sala de higiene de materiais serão revestidas com 

azulejos de primeira qualidade, em toda sua altura, com dimensão mínima (35x45) cm, 
colocado sobre reboco em prumo, com argamassa colante, tomando-se cuidado para 
manter a uniformidade do alinhamento e espaçamento, e com posterior rejuntamento 
e limpeza das peças, para melhor acabamento. 

 
9.2 Pisos 

 
Os revestimentos com piso cerâmico, de no mínimo 35x35 e PEI-IV, 

aplicados na sala de higiene de materiais, triagem e espera serão assentados com 
argamassa colante, tomando-se o cuidado em manter a uniformidade do alinhamento 
e espaçamento, com posterior aplicação do rejunte e limpeza da superfície para 
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melhor acabamento. 
 

 
10. ABERTURAS 

 
Todas as janelas serão de alumínio. 
Todas as esquadrias deverão apresentar ferragens completas, devida- 

mente lubrificadas para fácil manuseio e de boa qualidade. Todas as dimensões estão 
definidas no projeto arquitetônico. 

As portas internas serão de madeira semi-oca para pintura, e possuem 
dimensões demonstradas em planta e apresentam ferragem completa. 

Os marcos das portas serão fixados nas paredes de alvenaria com 
parafusos e buchas, utilizando tacos previamente embutidos na alvenaria para garantir 
maior firmeza. 

Entre as salas de entrada e recepção, será executada uma abertura na 
parede, com 200 cm de largura e 100 cm de altura, na qual será instalado um contorno 
em granito de 2 cm de espessura, apoiado sobre uma tampa, também em granito, com 
35 cm de largura. 

 
 

11. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

 
Deverão ser executadas por profissional habilitado, obedecendo às normas 

da ABNT-NBR 5626, 5648, 5651, 5657 e 5658. 
Um reservatório com capacidade de 1.000 litros, a ser instalado sobre 

estrutura em alvenaria de tijolos cerâmicos furados na horizontal, com dimensões de 
14x19x29 cm, apoiada sobre laje de concreto armado, será destinado ao 
abastecimento de todo o sistema hidráulico. 

A água dos lavatórios será ligada ao reservatório por intermédio de 
tubulação em PVC e fará a distribuição aos pontos determinados no projeto 
hidrossanitário. 

O sistema de esgotamento das águas será conectado a caixas de concreto 
pré-moldado, para posterior ligação à rede pública, conforme indicado em planta. 

Utilizar tubulação (hidrossanitária) em PVC soldáveis, metais e louças em 
porcelanas resistentes e impermeáveis, esmalte homogêneo. 

Não será tolerado qualquer empeno, vazamento ou defeito de acabamento. 
Toda rede de canalização de água ficará embutidas nas alvenarias ou 

contrapiso. 
As tubulações de distribuição de água serão lentamente cheias antes de 

eventual pintura ou fechamento dos rasgos das alvenarias para eliminação completa 
do ar. Em seguida submetida à prova de pressão interna. 

As plantas arquitetônicas mostram as posições dos elementos utilizados. 
 

 
12. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 
Deverão ser executadas por profissional habilitado, de acordo com as 
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normas técnicas. As instalações ficarão embutidas nas alvenarias em eletrodutos de 
PVC de 1/2” destinados a essa finalidade. Deverão ser tomado as devidas precauções 
para evitar a penetração de detritos e umidade na sua instalação. O projeto elétrico 
contempla a localização de pontos luz e interruptores, visando orientação NBR 5410 
e das normas técnicas da concessionária local. 

Todos os cabos de energia serão levados as caixas de disjuntores 
existentes mais próximas e ligados aos respectivos disjuntores. 

 
Materiais utilizados: 

 
Eletrodutos: - De PVC rígido ou corrugado diâmetro 25mm 

Condutores: - Cabos de cobre, conforme projeto elétrico ou recomendação 
técnica. 

Caixas (2” x 4”) de saída, ligação ou passagem: - De PVC rígido, sendo os 
interruptores com espelhos plásticos. 

Obs. Acabamento de boa qualidade para interruptores e tomadas. 
 

 
13. PINTURAS 

 
Os serviços de pinturas deverão ser realizados em ambientes com 

temperatura variando entre 10 e 35 graus centigrados. 
As paredes de alvenarias com reboco, após o lixamento, receberão uma 

demão de selador acrílico, seguida de duas demãos de tinta acrílica de boa qualidade. 
Cada demão deve formar uma película uniforme, contínua, sem escorrimentos. A 
próxima demão só pode ser aplicada após a completa secagem da anterior. 

As portas de madeira, posicionadas no interior do prédio, após o lixamento, 
receberão uma demão de fundo sintético nivelador branco apropriado ao material, e 
duas demãos de pintura com esmalte sintético. 

No recobrimento obtido por outra demão somente deve ser aplicada a 
demão seguinte quando a anterior estiver perfeitamente seca. 

As pinturas executadas exclusivamente com tintas preparadas em fábrica e 
entregues na obra em embalagem original intacta. 

 

 
14. RAMPA DE ACESSO 

 
Na entrada do prédio será construída uma rampa de acesso em concreto 

com uma declividade de 8,33%, conforme disposição na planta baixa. 
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15. MURO DE ALVENARIA 

 
Nas divisas do terreno, será construído um muro de alvenaria, executado 

com tijolos cerâmicos furados na horizontal, com dimensões de 9 × 19 × 29 cm, 
apoiado sobre viga de baldrame de 20x20 cm, armada longitudinalmente com 4 barras 
de aço CA-50, diâmetro 1/4" (6,3 mm), e estribos transversais em aço CA-60, diâmetro 
5,0 mm, espaçados a cada 20 cm. As características de assentamento serão 
semelhantes às das paredes internas descritas anteriormente. 

As paredes do muro serão engastadas em pilares de concreto armado, com 
seção de 15x20 cm, espaçados no máximo a cada 3,00 m. Esses pilares serão 
armados longitudinalmente com 4 barras de aço CA-50, diâmetro 10 mm, e estribos 
transversais em aço CA-60, diâmetro 5,0 mm, espaçados a cada 20 cm, sendo 
encravados 60 cm no solo. 

Acima das paredes, será executada uma cinta de concreto armado, com 
dimensões de 14x20 cm, unindo toda a estrutura e formando altura total de 2,20 m 
acima do piso. 

Toda a parede receberá chapisco, reboco e pintura, conforme especificado 
para as demais paredes. 

A planta baixa, destacada em vermelho, indica a posição do muro. 
 
 
 

16. BANCOS DE CONCRETO 

 
Na entrada do prédio serão instalados bancos de concreto com posição 

indicado em planta. Os detalhes estão mostrados abaixo. 
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As bases de sustentação, bem como os detalhes construtivos são idênticas 

aos bancos detalhados a seguir. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/RS CNPJ: 88.427.018/0001-15 
Rua Abílio Vieira Paiva,228 – Tavares/ RS – CEP 96290-000 – Fone (51) 36741513 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/RS CNPJ: 88.427.018/0001-15 
Rua Abílio Vieira Paiva,228 – Tavares/ RS – CEP 96290-000 – Fone (51) 36741513 

 

 

17. PISO DE CONCRETO PÁTIO 

 
Todo o piso existente do pátio será retirado e substituído por um piso de 

concreto. 
Após a remoção do piso e a retirada de todo o entulho, será executada uma 

camada de 5 cm de brita nº 2, devidamente compactada, preparando a base para a 
laje de concreto. 

Em seguida, será executada uma laje de concreto com 6 cm de espessura, 
resistência característica (Fck) mínima de 20 MPa, traço na proporção 1:2,7:3 
(cimento, areia média e brita nº 1), em massa seca. O concreto poderá ser produzido 
em betoneira ou adquirido pronto de empresa idônea, aceita pela fiscalização. 

A concretagem será realizada em processo modular “Tabuleiro de Damas”, 
tipo “Junta Seca”, com dimensões iguais ou inferiores a 2,40 m x 2,40 m. Esse 
procedimento tem por objetivo minimizar os efeitos da dilatação térmica e facilitar a 
execução. 

O concreto deverá ser reguado e nivelado, com declividade de 2% 
direcionada às caixas de areia existentes, assegurando a correta drenagem do piso. 

O alisamento será feito com desempenadeira metálica proporcionando um 
acabamento uniforme e adequado para uso. 

Após o acabamento, será executada a cura úmida por, no mínimo, 7 (sete) 
dias consecutivos, a fim de evitar a perda rápida de água e assegurar o 
desenvolvimento da resistência prevista. 

O adensamento do concreto será realizado com vibradores mecânicos, 
garantindo a eliminação de vazios e a obtenção da densidade adequada. 

 

 
18. GABINETE PARA PROTEÇÃO DO GERADOR 

 
Para a proteção do gerador de energia, será executada uma cobertura 

composta por estrutura de madeira de eucalipto-rosa tratada, ou similar disponível na 
região, que servirá de sustentação para telhas de fibrocimento de 6 mm, sem amianto. 
A inclinação deverá ser de, no mínimo, 10°, ou conforme as recomendações do 
fabricante das telhas. 

Os pilares de madeira, com seção de 10 x 10 cm, serão posicionados junto 
às paredes, apoiando-se no piso existente, conforme indicado na planta em anexo. Os 
demais elementos da estrutura encontram-se na planta e na planilha orçamentária. 

Após a aplicação do imunizante para madeira, será aplicada uma demão 
de fundo preparador e, em seguida, duas demãos de esmalte sintético brilhante para 
madeira. 

 

 
19. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

 
No final dos serviços, o ambiente local devidamente limpo (pisos, azulejos, 

vidros, esquadrias e outros existentes) e todos os arremates necessários executados 
para dar perfeito acabamento na obra. 
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20. MEDIÇÕES 
 

As medições serão efetuadas mensalmente de acordo com cronograma 
físico-financeiro proposto, pela fiscalização dos serviços da obra, onde serão medidos 
os serviços já executados de acordo com projeto, planilha orçamentária, crono- grama 
físico-financeiro, normas vigentes e no contrato respectivamente. 

A contratada deverá exercer o máximo cuidado ao executar os serviços 
solicitados, pois qualquer descuido ou negligência deles, causando perda de material 
ou danos ao meio ambiente, o serviço deverá ser refeito e reposto os materiais, sem 
ônus para a Contratante. 

 
 

21. PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado com base na medição referida no item anterior, 
aos preços unitários propostos, de acordo com o contrato. 

 

 
22. RECEBIMENTO DA OBRA 

 
O recebimento da obra será feito mediante vistoria no local pela 

fiscalização, na presença dos responsáveis técnicos tanto da contratante quanto da 
empresaconstrutora, e após completa vistoria de todos os serviços, será emitido um 
Termode Conclusão. 

 
 

22. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A obra deverá ser mantida limpa, sendo os entulhos colocados em um local 
determinado pela fiscalização dos serviços para posterior remoção para o destino, 
imediatamente após a conclusão deles e promovido pela contratante. 

Independentemente de estarem previstos neste memorial, quaisquer danos 
causados a terceiros ou a Prefeitura Municipal do Tavares direta ou indiretamente 
deverão ser reparados convenientemente e imediatamente pela contratada, sem 
direito de compensações em serviço ou a qualquer outra situação. 

A empresa contratada pela Prefeitura para execução dos serviços deverá 
realizar os ensaios tecnológicos que se fizerem necessários para manter a integridade 
dos materiais e serviços objeto deste, sem causar ônus para a Contratante. A 
fiscalização poderá solicitar ensaios quando achar necessário, que também serão 
realizados sem ônus para a contratante. 

Deverão ser apresentados laudos referentes às resistências características 
dos materiais utilizados nestas obras, sendo que a fiscalização da Prefeitura será a 
responsável pela escolha dos materiais que serão ensaiados, ficando de 
responsabilidade o carregamento e transporte dos lotes deles, os quais nos testes não 
atingirem o exigido nas normas específicas. 

Toda e qualquer alteração nos serviços contratados oriundos deste 
memorial, somente poderão ser modificados mediante prévia e expressa autorização 
doprojetista, através de Termo Aditivo. 

A aceitação do projeto por parte da empresa significa concordância com 
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tudo que nele conste, e, portanto, a responsabilidade por tudo de imprevisto que 
durante os serviços venham a surgir, não sendo repassado nenhum ônus para a P.M. 
Tavares. 

 

 
Tavares, 08 de agosto de 2025. 

 

 

 

Responsável Técnico 
Engº Cláudio Roberto Ferreira Rodrigues 

CREA/RS 054236 
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#PUBLICO 

 

Quadro de Composição do BDI 
 
 
Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR 

0 0 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 
 

 
      

       

 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

CONSTRUÇÃO E REFORMA DA UBS - AV. 11 DE ABRIL / CONSTRUÇÃO E REFORMA DA UBS - AV. 11 DE ABRIL 

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:  100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):  2,00% 

   

   BDI 1    

 
TIPO DE OBRA 

Construção e Reforma de Edifícios 

 

  
Itens Siglas 

% 
Adotado 

  Administração Central  AC 4,00% 
  Seguro e Garantia  SG 1,00% 

  Risco  R 1,27% 

  Despesas Financeiras  DF 1,23% 

  Lucro  L 8,96% 

  Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)  CP 3,65% 
  Tributos (ISS, variável de acordo com o município)  ISS 2,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração) CPRB 0,00% 

  BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 24,24% 

 
 
 

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

  
BDI = 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
- 1 

  

(1-CP-ISS-CRPB) 

 
Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a respectiva 

alíquota de 2%. 

 

 
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 
Observações: 

 

 
 TAVARES/RS  

  
 quinta-feira, 7 de agosto de 2025  

Local   Data 

Responsável Técnico 

Nome: CLÁUDIO ROBERTO FERREIRA RODRIGUES    

CREA/CAU: CREA/RS 054236     

ART/RRT: 13934388      
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Quadro de Composição do BDI 
 
 
Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR 

0 0 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 
 

 
      

       

 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

CONSTRUÇÃO E REFORMA DA UBS - AV. 11 DE ABRIL / CONSTRUÇÃO E REFORMA DA UBS - AV. 11 DE ABRIL 

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:  100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):  2,00% 

   

   BDI 2    

 
TIPO DE OBRA 

Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras) 

 

  
Itens Siglas 

% 
Adotado 

  Administração Central  AC 2,50% 
  Seguro e Garantia  SG 0,48% 
  Risco  R 0,70% 
  Despesas Financeiras  DF 1,11% 
  Lucro  L 5,11% 
  Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)  CP 3,65% 
  Tributos (ISS, variável de acordo com o município)  ISS 2,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração) CPRB 0,00% 
  BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 16,79% 

 
 
 

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

  
BDI = 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
- 1 

  

(1-CP-ISS-CRPB) 

 
Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a respectiva 

alíquota de 2%. 

 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 
Observações: 
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CFF - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

OGU 

Nº OPERAÇÃO Nº TGOV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 

0 0 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARCONSTRUÇÃO E REFORMA DA UBS - AV. 11 DE ABRIL CONSTRUÇÃO E REFOR MA DA UBS - AV. 11 DE ABRIL 
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#PUBLICO 

 
 

 
CONSTRUÇÃO E REFORMA DA UBS - AV. 11 DE ABRIL 

 

Item Descrição 
 

Valor (R$) Parcelas: 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

08/25 09/25 10/25 11/25 12/25 01/26 02/26 03/26 04/26 05/26 06/26 07/26 

1. CONSTRUÇÃO E REFORMA DA UBS - 380.080,66 % Período: 9,85% 10,72% 14,63% 33,53% 31,27%        

               

1.1. SERVIÇOS INICIAIS  1.646,61 % Período: 100,00%            

                

1.2. REFORMA SALA CURATIVOS E HIGIEN 18.213,95 % Período: 29,45% 4,62% 50,08% 13,58% 2,26%        

               

1.3. REFORMA E CONSTRUÇÃO NA ENTRA 67.807,86 % Período: 13,25% 30,54% 40,78% 6,41% 9,02%        

               

1.4. COBERTURA  83.792,87 % Período:  0,85% 22,49% 38,15% 38,51%        

                

1.5. BANCOS DE CONCRETO  7.879,62 % Período:  100,00%           

                

1.6. RAMPA DE ACESSIBILIDADE 1.575,94 % Período:    43,30% 56,70%        

               

1.7. MURO DE ALVENARIA  35.343,50 % Período: 60,68% 29,98%  9,34%         

                

1.8. PISO DO PÁTIO (Cimento Alisado) 9.808,86 % Período:    100,00%         

               

1.9. GERADOR TRIFÁSICO 220/380V 69.668,97 % Período:    100,00%         

               

1.10. COBERTURA DO GERADOR 5.193,72 % Período:    100,00%         

               

1.11. ENERGIA FOTOVOLTAICA  78.821,57 % Período:     100,00%        

                

1.12. LIMPEZA GERAL  327,19 % Período:     100,00%        

                

Total:  R$ 380.080,66  

 
Período: 

%: 9,85% 10,72% 14,63% 33,53% 31,27%        

Repasse: 34.039,15 37.030,10 50.566,67 115.855,24 108.036,71        

Contrapartida: 3.403,91 3.703,02 5.056,66 11.585,53 10.803,67        

Outros: - - - - -        

Investimento: 37.443,06 40.733,12 55.623,33 127.440,77 118.840,38        

 

 
Acumulado: 

%: 9,85% 20,57% 35,20% 68,73% 100,00%        

Repasse: 34.039,15 71.069,25 121.635,92 237.491,16 345.527,87        

Contrapartida: 3.403,91 7.106,93 12.163,59 23.749,12 34.552,79        

Outros: - - - - -        

Investimento: 37.443,06 78.176,18 133.799,51 261.240,28 380.080,66        
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Data ART/RRT: 13934388 


